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Companhia de Saneamento do Pará

Comissão Permanente de Licitação – CPL.


CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 005/2016 – COSANPA-PA.
MANIFESTAÇÃO ACERCA DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 005/2016 – COSANPA-PA. NA FORMA APRESENTADA PELA EMPRESA: MRM CONSTRUTORA LTDA.
A Comissão Permanente de Licitação - CPL/COSANPA vem RESPONDER acerca da impugnação ao Edital de CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 005/2016 – COSANPA-PA, na forma apresentada por: MRM CONSTRUTORA LTDA,  empresa legalmente constituída, com sede na Rua Manoel Andrade nº 55, 1º andar Ed. Empresarial Manoel Gomes de Mendonça – Pituba, Salvador  / Bahia, inscrita  no CNPJ sob o nº 13.578.868/0001 - 66, que tem como objeto a “Contratação de Empresa de Engenharia para Execução de Obras e Serviços, incluindo o fornecimento de materiais e equipamentos, para a Ampliação e melhoria do Sistema de Abastecimento de Água da cidade de CASTANHAL, Estado do Pará, conforme Termo de Referência nº 07/2016-USOS (Anexo I), e anexos, partes integrantes e indivisíveis deste instrumento Convocatório.”, junto à COMPANHIA DE SANEMENTO DO PARÁ – COSANPA através de Peça escrita, em 08(oito) laudas, protocolada nesta Companhia sob o nº. 2016/438975 no dia 27 de outubro de 2016.  Devidamente acostada aos autos às (fls.202/209).
DOS FATOS, DO CONHECIMENTO E DA TEMPESTIVIDADE:
Da análise primeira da Peça Impugnatória em comento a Comissão Permanente de Licitação / COSANPA, verifica de plano que, a impugnante atendeu ao que determina o Art.41, §§ 1º e 2º da Lei nº. 8.666/93. Assim sendo, as regras do Artigo aqui mencionado, dão suporte favorável a impugnante, considerando ter a impugnante, observado o prazo legal, para a devida impugnação do Instrumento Convocatório. Constatando-se, portanto, que, a impugnação em epígrafe, reveste-se do instituto da tempestividade em face de, ter observado, reitera-se o prazo para o devido protocolo da Peça em comento, junto a COSANPA.
DO OBJETO DA PRESENTE INPUGNAÇÃO AO EDITAL REFERENCIADO.



A impugnante centra sua impugnação, atacando o Instrumento Convocatório conforme as disposições a seguir destacadas: 
5. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO
5.1. A presente licitação far-se-á pela modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA na forma de Execução Indireta em regime de Empreitada por Preço global.

11.  Comprovação da Qualificação Técnica do Licitante (art. 30 da Lei nº 8.666/93):

..................................................................................................................................

11.2. A qualificação técnica do Licitante deverá ser comprovada da seguinte maneira: 

  (...)
d) Apresentação de Atestado de Visita Técnica expedido pela COSANPA, comprovando a visita técnica “in loco” da empresa licitante.
11.9. A visita Técnica é obrigatória, sob pena de inabilitação;
13. DO ENVELOPE Nº 2 – PROPOSTA DE PREÇOS
................................................................................................................................
13.6. Na proposta deverá constar declaração expressa de que nos preços nela contidos estão incluídas todas e quaisquer despesas relativas à mão – de - obra, materiais de consumo, transportes, hospedagens, alimentação, lucros, encargos trabalhistas, sociais, fiscais, seguros, e outras despesas diretas e indiretas, necessárias ao cumprimento integral do objeto deste Edital;

        ...............................................................................................................................
28. DAS PENALIDADES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS

28.1. Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei Federal nº 8.666/1993, a Contratada ficará sujeita, em caso de descumprimento do disposto no Termo de Referência nº 07/2016: Diretoria de Expansão e Tecnologia - DET/USOS – COSANPA (Anexo I), deste Edital, garantida a prévia defesa, as seguintes sanções:

	Anexo I – Termo de Referência Nº 07/16
	
	


8 − Planejamento e Programação
.............................................................................................................................................

Mensalmente a CONTRATADA submeterá à aprovação da COSANPA a atualização do cronograma, que deverá ser elaborado de maneira a retardar o real andamento dos trabalhos.

DA ANÁLISE DA COMISSÃO


Diante dos argumentos inerentes ao objeto impugnado, demais diligências prévias, com encaminhamento de cópia da Peça Impugnatória em comento através do Memorando Nº 049/2016. CPL/COSANPA de 27 de outubro de 2016 de (fls. 196) à Diretoria de Expansão e Tecnologia – DET, solicitando análise e elaboração de parecer Técnico, no que tange ao objeto impugnado, notadamente aos itens contidos no bojo da peça de impugnação ao norte mencionada, e, em prosseguimento, após análise desta CPL, verifica-se que, não cabe provimento da presente impugnação nos termos das alegações expostas a teor da tese impugnatória da Empresa: MRM CONSTRUTORA LTDA, CNPJ nº 13.578.868/0001 - 66 em face do Edital de CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 005/2016 – COSANPA-PA, posto que, não há que ser discutido, a suspensão imediata do Edital no sentido de seu reexame, e nova publicação como também, sua reforma haja vista não haver desrespeito a legislação pertinente de modo que, esta CPL, NÃO reconhece a pertinência das alegações expendidas a teor contido na Peça Impugnatória, motivos que fundamentam também, a NÂO modificação de quaisquer cláusulas do Edital nos pontos destacados pela impugnante na forma apontada no bojo da Peça de impugnação, posto que totalmente improcedente as pretensões da impugnante. 
DO MÉRITO


Antes de adentrarmos ao Mérito propriamente dito, da presente demanda, é de bom alvitre registrar as alegações inerentes ao inconformismo da impugnante no que tange a forma de Execução Indireta em regime de Empreitada por Preço Global no que concerne ao Edital itens, conforme a seguir: 
5. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO
5.1 A presente licitação far-se-á pela modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA na forma de Execução Indireta em regime de Empreitada por Preço global.
Alega à impugnante verbis:

“Data vênia merece ser reformado o edital impugnado uma vez que sendo o objeto a Execução de obras e Serviços, incluindo o fornecimento de materiais e equipamentos, para a ampliação e melhoria do Sistema de Abastecimento de água da cidade de CASTANHAL, Estado do Pará, conforme Termo de Referência n] 07/2016-USOS e principalmente sendo a licitação pelo regime de Empreitada por Preço Global não poderia nunca constar exigências no Termo de Referência nº 07/2016-USOS que não estivessem contidas na Planilha Orçamentária do Edital.” (grifamos).
“1. Nessas condições, ficam os licitantes “reféns” de um Termo de Referência muito mais abrangente que a planilha orçamentária, o que inviabiliza a competição pelo regime Empreitada por Preço Global e que se não equalizado pode provocar serias distorções de preço, impossíveis de serem apuradas e planilhadas individualmente por cada uma dos licitantes. Se o regime for corrigido para Empreitada por Preços Unitários, certamente será a melhor forma de corrigir essa distorção.”(grifos nossos).
Esta CPL refuta tal entendimento, haja vista, tais alegações não comportarem fundamento que sustente essa tese.
Nessa esteira convém ressaltar, que Regime de execução e tipo da Licitação, são elementos básicos do Edital de Licitação, conforme, determinado na lei de Licitações nº. 8.666/93
Neste sentido transcrevemos o que prescreve a Lei em seu:

“Artigo 40 – O Edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de  execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por essa Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte:”
A Lei de Licitações define os tipos de licitação, conforme abaixo transcrevemos:
“Artigo 45 – O julgamento das propostas será objetivo, devendo a Comissão de Licitação ou o responsável pelo convite realizá-lo em conformidade com os tipos de licitação, os critérios previamente estabelecidos no ato convocatório e de acordo com os fatores exclusivamente nele referidos, de maneira a possibilitar sua aferição pelos licitantes e pelos órgãos de controle.
§1º - para os efeitos deste artigo, constituem tipos de licitação, exceto na modalidade “concurso”:
I – a de menor preço, quando o critério de seleção da proposta mais vantajosa para a administração determinar que será vencedor o licitante que apresentar a proposta de acordo com as especificações do edital ou convite e ofertar o menor preço;
II – a de melhor técnica;

III – a de técnica e preço;
IV – a de maior lance ou oferta – nos casos de alienação de bens e concessão de direito real de uso.”
Verifica-se, portanto, quando institui licitação de “menor preço”, a Administração selecionará como vencedora a proposta de melhor preço, unitário ou global.
O caso em comento trata-se de licitação que tem como objeto “obras e serviços de engenharia.”
Nas licitações de obras e serviços de engenharia, qualquer que seja o tipo de licitação adotado, o julgamento de melhor preço, será global, declarando-se como proposta vencedora, a que ofertar o menor preço total ou global, pois a chamada licitação “por itens” permitiria contratação de diferentes empresas para execução dos diferentes itens integrantes do objeto, o que só acontece em casos excepcionais.
Entende-se como empreitada, quando o contratado executará a prestação da obra ou serviço de engenharia, compreendendo o fornecimento do material e as despesas necessárias ao cumprimento da prestação, cabendo ao contratante a remuneração das despesas decorrentes e o lucro auferido pelo contratado.
O regime de execução disciplina a forma de apuração do valor a ser pago à contratada pela prestação do serviço, gerando modalidades de empreitada, diretamente influenciadas pelo critério para apuração do valor da remuneração devida da contratante à contratada. Quando na modalidade de empreitada por preço global, o contrato definirá o valor devido ao particular tendo em vista a prestação de todo o serviço e quando na modalidade de empreitada por preço unitário o valor será fixado pelas unidades executadas.
Nessa esteira a Lei de Licitações define no artigo que abaixo pedimos venia para transcrever, os regimes de execução:
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993

Artigo 6º

VIII – execução indireta – a que o órgão ou entidade contrata com terceiros sob qualquer dos seguintes regimes;

a) Empreitada por preço global – quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo e total;
b) Empreitada por preço unitário – quando se contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo de unidades determinadas;
c) (Vetado) 
d) (...)
e) (...)
A empreitada por preço global é aquela em que se ajusta a execução da obra ou serviço por preço certo e total. Ou seja, a empresa contratada receberá o valor certo e total para execução de toda a obra. Será responsável pelos quantitativos e o valor total só será alterado se houver modificações de projetos ou das condições pré-estabelecidas para execução da obra, sendo as medições feitas por etapas dos serviços concluídos. O pagamento, no entanto, poderá ser efetuado parceladamente, nas datas prefixadas, na conclusão da obra ou de cada etapa, conforme ajustado entre as partes. É comum nos contratos de empreitada por preço global a exigência da especificação de preços unitários, tendo em vista a obrigação da empresa contratada de aceitar acréscimos ou supressões nos quantitativos dentro dos limites legais previstos no §1º, do Artigo 65 da Lei nº. 8.666/93. 
Ainda, nessa esteira cabe registrar que, as contratações devem ser direcionadas para o regime de execução compatível com o tipo de obra ou serviço e projeto apresentado:
O Regime de Execução de Empreitada por Preço Global é recomendado para obras de construções novas em que o projeto básico contemple todos os elementos e serviços a serem contratados, em nível de informação suficiente para que os licitantes possam elaborar suas propostas de preços com total e completo conhecimento do objeto da licitação e contenham sólido estudo de viabilidade técnica e legal, justificando e consolidando todas as etapas do objeto. Podendo, inclusive, admitir a empreitada integral, nos casos em que a contratação não seja e fração de um empreendimento.
Diferentemente do entendimento da tese impugnante, contido no bojo de sua peça impugnatória. Quanto ao Regime de Execução de Empreitada por Preço Unitário, este é recomendado para obras de reforma, adaptações e serviços de engenharia. Obras de reforma e adaptações possuem, durante sua execução, alterações devido a interferências e dificuldades operacionais, somente constatadas durante sua execução. Impossibilitando o estabelecimento de preço certo e total como prevê a definição de empreitada por preço global (Lei nº. 8.666/93 art. 6º, VII - a), bem como fica dificultado o total e completo conhecimento do objeto licitado, através de projeto básico, conforme disposto no art. 47 da Lei nº. 8.666/93, pelo que esta CPL entende que obras de reformas e adaptações devem ser executadas em regime de empreitada por preço unitário, para que possam ser medidos e efetivamente pagos os quantitativos realmente executados. 
No regime de empreitada por preço global, à Administração interessa o todo, não as unidades que compõem as partes, por isso que a Lei de Licitações o define como aquele regime no qual a Administração “contrata a execução da obra ou do serviço por preço certo e total” (Artigo 6º, VIII, a.). A planilha de orçamento é aberta somente para fins de medição e pagamento das etapas, de análise dos custos unitários e também pela exigência legal de orçamento detalhado quando das licitações (Artigo 7º, §2º, II da Lei nº. 8.666/93).
Não se deve afastar o regime por preço global pelo simples fato de a Administração ter que efetuar medições e pagamentos no curso do contrato, pois esses atos acontecem com freqüência nas obras. A medição, no caso de empreitada por preço global, é feita sem tanta vinculação às unidades medidas. Na verdade, mede-se a etapa do cronograma; interessa saber não quantas unidades de cada item da planilha foram alocadas na execução, mas se aquela fase foi concluída. Trata-se, por assim dizer, mais de uma verificação de atingimento das metas do cronograma do que propriamente de uma medição.
Logo, a nosso sentir, a empreitada por preço global não é incompatível com o pagamento conforme as medições (Pereira Junior, 2003: 100-101). A diferença subsiste apenas quanto ao detalhe da medição e à forma como será paga, como já reconheceu o TCU no Acórdão nº. 1.977/2013-Plenário.
Na empreitada por preço global, não interessa à administração, por exemplo, ter a fundação e a estrutura de um prédio se não lhe é entregue a edificação com a rede lógica, elétrica e tudo o mais que lhe agregue a funcionalidade inicialmente vislumbrada. Não obstante o objeto venha sendo pago conforme as medições continua a interessar o todo, o produto final. Eventual não entrega do objeto completo configura inadimplemento parcial grave, a ser devidamente considerado na aplicação da penalidade.
Eis aqui uma diferença essencial entre os regimes de empreitada por preço unitário e por preço global. Enquanto na primeira a Administração quer justamente a contratação e prestação das unidades (partes) dos serviços licitados, na empreitada por preço global somente interessa o todo. Essa distinção tem diferença considerável em matéria de inadimplemento e aplicação de penalidade.
Constata-se, portanto, que a indicação do regime de execução, segundo parâmetros da doutrina e do TCU, dá-se em função da forma como a Administração pretende licitar e executar o objeto contratado. O regime de execução é o instituto que orientará a prática de alguns importantes atos de execução contratual tais como medição, pagamento, acréscimos quantitativos e qualitativos, aplicação de penalidades, inexecução total e parcial e termo de recebimento definitivo.
Portanto, de uma simples análise das prescrições legais acima delineadas, constata-se, que, as alegações da Impugnante não encontram suporte legal, no que tange ao seu inconformismo quanto ao Regime de Empreitada por Preço Global inerente ao Edital de Licitação (CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2016 – COSANPA-PA) - Item:

“5. DA MODALIDADE DA LICITAÇÃO
5.2 A presente licitação far-se-á pela modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA na forma de Execução Indireta em regime de Empreitada por Preço global.”

Neste contexto não se pode aceitar reitera-se, como alega a impugnante que os licitantes ficariam “reféns”, de um Termo de Referência que entende muito mais abrangente que a planilha orçamentária, o que a nosso sentir NÃO inviabiliza a competição pelo regime Empreitada por Preço Global. Não havendo, portanto o que ser equalizado em face desse regime, haja vista NÃO provocar quaisquer distorções de preço, como quer a impugnante, fato que fundamenta de maneira clara, objetiva e possível de serem apuradas e planilhadas individualmente por cada uma das licitantes. 
Quanto ao Termo de Referência mencionado, e, sua abrangência, diferentemente das alegações da impugnante é de ser ressaltado, que, um Termo de Referência se compara a um manancial, de onde se retiram, não apenas, os subsídios necessários a elaboração da Planilha Orçamentária, como também, os demais subsídios para a elaboração do Projeto Básico, como um todo, fato, que reflete obrigatoriamente, inclusive no projeto executivo.
Nesse diapasão, esta CPL, entende a escolha do regime de execução como estratégia da Administração.

Logo como se depreende desse destaque, improcede também, a correção pretendida pela impugnante do regime contido no Edital impugnado, para Empreitada por Preços Unitários, posto que, certamente tal regime em hipótese alguma não seria a melhor forma de corrigir distorções na forma alegada pela impugnante, haja vista que tais distorções inexistem no bojo do Edital de (CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2016 – COSANPA-PA), motivos estes que ratificam o entendimento desta CPL em rejeitar a unanimidade neste tópico as pretensões da impugnante por serem totalmente improcedentes.
- Quanto ao contexto alegado com fundamento nos itens abaixo delineados inerentes a Peça de Impugnação aqui discutida:
11. Comprovação da Qualificação Técnica do Licitante (art. 30 da Lei nº 8.666/93):
   (...)
11.2. A qualificação técnica do Licitante deverá ser comprovada da seguinte maneira: 
         (...)
d) Apresentação de Atestado de Visita Técnica expedido pela COSANPA, comprovando a visita técnica “in loco” da empresa licitante,
11.9. A visita Técnica é obrigatória, sob pena de inabilitação;
Alega à impugnante verbis:
“2. Além disso, sendo a fonte de Recursos Orçamentários oriunda do Governo Federal, seria importante ter o parecer emitido pelo Tribunal de Contas. Atualmente existe a recomendação para não se exigir a Visita Técnica seja obrigatória.” (Grifamos).
Esta CPL entende não caber razão a impugnante diante dessas alegações.  

Vejamos então:
Neste contexto e com fundamento em aspectos gerais e os apontamentos pesquisados, feitos pelo TCU, esta Comissão rechaça o entendimento da impugnante, no que tange a obrigatoriedade da Visita Técnica exigida no Edital impugnado.
A exigência de visita técnica em sede de contratação pública deve ser entendida como um mecanismo de cautela que busca evitar que haja, tanto para o licitante como para a Administração Pública, prejuízos de natureza econômica e/ou técnica, durante a execução do contrato.

A Lei nº. 8.666/93 autoriza a Administração Pública a exigir, como requisito de qualificação Técnica, a comprovação de que o licitante realizou visita técnica – também chamada de visita prévia, visita de vistoria ou vistoria técnica – no local onde serão cumpridas as futuras obrigações contratuais, em momento anterior à apresentação de sua proposta no certame.  
Portanto, isso é o que se extrai do disposto no artigo 30, inciso III da Lei nº. 8.666/93.
Artigo 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á:
(...)

III – comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
Verifica-se, que, no mesmo sentido, estabelece o Artigo 19, inciso IV da Instrução Normativa nº. 02, de abril de 2008, que dispõe sobre regras e diretrizes para a contratação de serviços, continuados ou não, no âmbito da Administração Pública Federal;

Artigo 19. Os instrumentos convocatórios devem conter o disposto no ast. 40 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, indicando ainda, quando couber:

(...) 

IV – a exigência de realização de vistoria pelos licitantes, desde que devidamente justificada no projeto básico, a ser testada por meio de documento emitido pela Administração;

Nessa esteira, cabe a esta CPL, rechaçando a impugnação no tópico em comento esclarecer acerca da finalidade da exigência discutida:
Evidentemente neste contexto, vislumbra-se cristalinamente que, a finalidade da Visita Técnica é propiciar aos licitantes, previamente à elaboração se sua proposta de preços, o efetivo conhecimento das condições reais do local onde será executado o objeto/encargo licitado.

Portanto, entendemos tratar-se de um direito do particular de conferir sua própria capacidade técnica para executar o encargo, e de formular sua proposta de preços com base na realidade da contratação, uma vez que, ao realizar a Visita Técnica, o licitante tem a oportunidade de extrair de talhes do local de execução da obra ou do serviço.
Nesse mesmo entendimento já observou o TCU ao tratar da Visita Técnica quando da prestação de serviços de engenharia que na oportunidade pedimos vênia para transcrever as decisões que seguem:

“Ora, Tomar conhecimento de todas as informações relativas às obras e     das condições do local de sua realização é do interesse dos próprios licitantes.   (...) qualquer empresário com um mínimo de responsabilidade não só deseja como necessita conhecer o local e as condições da obra a ser realizada antes de formular sua proposta comercial.” TCU, Acórdão nº 244/2003 – Plenário. Min. Rel. Ubiratan Aguiar, DOU de 28.03.2003. 
Em outra decisão observa o TCU:

“a finalidade da introdução da fase de vistoria prévia no edital é propiciar ao proponente o exame, a conferência e a constatação prévia de todos os detalhes e características técnicas do objeto, para que o mesmo tome conhecimento de tudo aquilo que possa, de alguma forma, influir sobre o custo, preparação da proposta e execução do objeto”.  TCU, Acórdão nº 4.968/211, 2ª Câmara, Min. Rel. Raimundo Carreiro, DOU de 18.07.2011. 

Nessa esteira, a realização da Visita Técnica também é um instrumento que auxilia o particular a juntar informações precisas para impugnar o instrumento convocatório é o que se depreende do Artigo 41, §1º da Lei nº. 8.666/93.

Isso porque, eventualmente, ao realizar a visita, o licitante pode concluir coisas que a Administração pode não ter considerado no planejamento da contratação. Isso pode ocorrer, por exemplo, no caso em que o valor estimado pela Administração Pública para a execução do objeto for incompatível ao que, de fato, cumpriria ser repassados em virtude de determinados fatores físicos locais, ou ainda, quando esta estipular padrões inadequados de execução do objeto, o que poderá ser questionado pelo licitante. Fatos estes que comprovadamente a impugnante não observou por cautela, antes de elaborar sua tese impugnatória.
Reitera-se que além de ser um mecanismo que visa resguardar o interesse do licitante, nos moldes já aludidos, a exigência de visita técnica visa também, dar maior segurança a Administração, umas vez que atenua o risco da ocorrência de extinção precoce do contrato, ou e seu cumprimento irregular sob a justificativa, pelo particular, de que não conhecia todas as peculiaridades relacionadas ao local estipulado para o cumprimento do objeto.
Ainda sobre o tema em comento voltamos a registrar entendimento do TCU, conforme a seguir se transcreve:

“A visita de vistoria tem por objetivo dar à Entidade a certeza e a comprovação de que todos os licitantes conhecem integralmente o objeto da licitação e, via de consequência, que suas propostas de preços possam refletir com exatidão a sua plena execução, evitando-se futuras alegações de desconhecimento das características dos bens licitados, resguardando a Entidade de possíveis inexecuções contratuais”. TCU, Acórdão nº 4.968/211, 2ª Câmara, Min. Rel. Raimundo Carreiro, DOU de 18.07.2011. 

Portanto, com base nos fundamentos relacionados ao norte delineados por esta CPL concernentes à Visita Técnica, na forma impugnada a Comissão, reitera seu entendimento que, em linhas gerais, o objetivo da referida exigência é evitar que haja, tanto para o licitante como para a Administração Pública, prejuízos de natureza econômica, com a formulação de propostas imprecisas, e/ou técnicas durante a execução do contrato, em face de relevância do objeto do Edital impugnado.
 Como aqui discutido à CPL entende que é necessário o conhecimento abrangente das peculiaridades de cada empreendimento, portanto, claro e evidente que o objeto do Edital impugnado se enquadra nesse contexto pela importância das obras e serviços a serem executados considerando ainda, o valor estimado para a futura contratação.
A necessidade da exigência de visita técnica é determinada pelo tipo de objeto/encargo que será realizado pelo futuro contratado, bem como as condições que envolvem o local onde ele será executado.
Essa avaliação é feita pela Administração Pública na fase de planejamento da licitação, ou seja, ela deve analisar se as condições do local são peculiares e relevantes para a perfeita execução do contrato.
Se essas peculiaridades não puderem ser expressas de modo detalhado e específico no instrumento de convocação, então, é de suma importância que os licitantes as conheçam pessoalmente “in locu”, pois do contrário, restará inviável a indicação, pelo particular, do real esforço a ser empregado na execução do ajuste, o que prejudicará o dimensionamento adequado dos custos, dando ensejo a elaboração reitera-se de propostas imprecisas.
Neste sentido, a Comissão, rejeita a desarrazoada alegação da impugnante quando simplesmente registra no bojo de sua Peça de impugnação verbis:

“Atualmente existe a recomendação para não se exigir que a Visita Técnica seja obrigatória.” (Grifamos). Posto que, carente de fundamentação, fática e legal que escore a tese impugnante neste ponto.



- Quanto a impugnação referente ao:

	 Anexo I – Termo de Referência Nº 07/16
	
	


8 − Planejamento e Programação
.............................................................................................................................................

Mensalmente a CONTRATADA submeterá à aprovação da COSANPA a atualização do cronograma, que deverá ser elaborado de maneira a retardar o real andamento dos trabalhos.

Neste ponto, assim alega a tese impugnatória verbis:


“3. Por outro lado, no Anexo I – Termo de Referência Nº 0716 item 8 – Planejamento e Programação.
Mensalmente a CONTRATADA submeterá à aprovação da COSANPA a atualização do cronograma, que deverá ser elaborado de maneira a retardar o real andamento dos trabalhos.
Acreditamos que a palavra retardar deve ser substituída pela palavra relatar.”
Verifica-se, que a impugnante tem razão, em parte, quanto ao equívoco levantado no bojo de sua peça impugnatória, relacionado à palavra retardar que, por erro de grafia, foi digitada nesse contexto no que se refere ao “Anexo I – Termo de Referência Nº 07/16-USOS item 8 – Planejamento e Programação”, no sentido da palavra relatar, que é a palavra correta, cabendo, portanto, a devida retificação.
Em prosseguimento no exame de Mérito baseado nas alegações da recorrente, expostas na presente peça, urge salientar que a Comissão Permanente de Licitação – CPL/COSANPA pauta sua conduta dentro dos mandamentos da Constituição da República Federativa do Brasil (art. 37), da Lei nº 8.666/93 (art. 3º), e nos princípios contidos nestes dois diplomas legais, principalmente o da legalidade estrita, inerente à Administração Pública. Logo, não há um ato sequer que desabone a conduta desta CPL, principalmente quanto ao tratamento isonômico dispensado às licitantes, a quando da elaboração do Instrumento convocatório, já que tais instrumentos atendem os ditames da Lei de Licitações.

Primeiramente, vejamos o que determina o art. 37, XXI da CF/88 quanto à licitação:

ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

A Lei 8.666/93, que regulamenta as licitações, estabelece: 

Art. 3º. A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. 

Diante das razões mencionadas acima, fica patente que o Edital impugnado atende os ditames legais, em congruência com o princípio da vinculação, previsto no art. 3º da Lei nº 8.666/93, e também com a jurisprudência do TCU.

Não cabendo, portanto, discutir como quer a recorrente diante de suas alegações, quando entende que verbis: 
“Desta forma, insurge-se a impugnante contra o Edital por entender que o mesmo ofende os reais objetivos do Legislador Ordinário e aos princípios maiores que presidem os procedimentos licitatórios, especialmente, os que, na salvaguarda do interesse público, objetivam assegurar o maior universo de participantes com o menor custo possível ao objeto licitado com fito de, sempre selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, nos exatos termos do art. 3º, § 1º, I, da Lei nº 8.666/93,...” (grifamos).
Por serem tais alegações, totalmente improcedentes, haja vista que, o Edital impugnado se encontra devidamente publicado, portanto, atendendo dessa forma os reais objetivos do Legislador Ordinário e aos princípios maiores que fundamentam e comandam os procedimentos licitatórios, especialmente, aqueles que, na salvaguarda do interesse público objetivam assegurar um maior universo de licitantes, objetivando a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração.
Nessa vereda esta CPL, refuta veementemente tais alegações, posto que no bojo do Edital impugnado, verifica-se que NÃO, se admitiu, não resta previsto, incluso ou se tolerou cláusulas ou condições que comprometam , restrinjam, ou frustrem seu caráter competitivo, haja vista que, lógico, claro e evidente interessa a esta Companhia em face de sua Administração receber o maior número de proponentes, objetivando atender aos ditames legais visando à proposta mais vantajosa.
Neste diapasão, entendemos que, a participação, nos certames licitatórios públicos, deve assegurar e incentivar maior e melhor competitividade e não o contrário, observando-se o atendimento ao interesse público, razões pelas quais o Edital de CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 005/2016 – COSANPA-PA, ora impugnado, não comporta ajustes, em face das alegações da Impugnante, haja vista que, o Instrumento Convocatório guerreado, em momento algum, se desvia do atendimento da legislação pertinente.
Argumentos estes delineados neste destaque, que também, determinam que esta CPL, não acolha as ponderações alegadas pela impugnante, como não acolhe também, a solicitação da impugnante quando alega da necessidade de submissão do Edital ao crivo do Tribunal de contas na forma preconizada pelo §1º do art. 113 da Lei nº. 8.666/93. Por não existir quaisquer irregularidades na aplicação da Lei de Licitações para os fins do disposto neste artigo. Portanto, ressalta-se a total improcedência da impugnação em comento.

- Quanto ao Efeito Suspensivo na forma do destaque contido no bojo da Peça Impugnatória, verifica-se que a Impugnante labora em equívoco, quando alega verbis:
“A impugnação do edital determina a paralisação do prosseguimento de qualquer etapa da licitação, ficando suspenso o procedimento licitatório, visto que o §2º
 , do art. 109, da Lei de Licitações nº
.8.666/93 determina que a impugnação em face do julgamento tenha efeito suspensivo.
Logo, não poderão ser praticados pela Administração quaisquer atos até que julgada a impugnação ora formulada, cujo resultado deverá ser comunicado previamente às empresas participantes.”
A CPL constata evidente equivoco de fundamentação diante do quadro apresentado pelas alegações da impugnante ao argumentar sobre o tema (DO EFEITO SUSPENSIVO), nos dois parágrafos acima transcritos. Desta feita resta então a esta Comissão discorrer sobre a improcedência de tais alegações:
1) Verifica-se em primeiro que a Impugnante fundamente sua pretensão no que concerne ao Efeito Suspensivo de sua Impugnação ao Edital, no §2º, do artigo 109, da Lei nº. 8.666/93. Todavia este fundamento está relacionado ao Capítulo V – Dos Recursos Administrativos ;
2)  Vejamos então o que determina: o Art. 109. Da Lei nº 8.66/93:
       Art.109. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem:
I – recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:
a)habilitação ou inabilitação do licitante;

b)julgamento das propostas;
(...)
(...)

(...)

(...)

§ 2º O recurso previsto nas alíneas “a” e “b” do inciso I deste artigo terá efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir ao recurso interposto eficácia suspensiva aos demais recursos.
§ 3º Interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

(...)

(...)

(...) 
Portanto comprovado está o equivoco da impugnante neste contexto, haja vista que, o instituto da Impugnação esta inserido na Seção IV – do Procedimento e Julgamento, da Lei nº. 8.666/93, bastando para tanto simples leitura das prescrições do artigo 41, e seus Parágrafos: 1º; 2º; 3º e 4º. De onde se depreende da inexistência (DO EFEITO SUSPENSIVO), na forma dos fundamentos, neste sentido, alegados pela impugnante, em face de sua tese impugnatória ao Edital de (CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 005/2016 – COSANPA). Fatos e fundamentos que autorizam esta CPL em decidir também, neste contexto pela improcedência do entendimento da impugnante.
CONCLUSÃO
Ante o exposto, esta Comissão Permanente de Licitação – CPL decide por conhecer e rejeitar a impugnação ao Edital na forma interposta pela empresa: MRM CONSTRUTORA LTDA,  CNPJ nº 13.578.868/0001 - 66, com fundamento na legislação pertinente e jurisprudência pátria, a teor dos argumentos ao norte delineados e ainda com escora nas (razões anexas), objeto do Memorando nº 061/USOS-2016 de 25 de novembro de 2016, recebido nesta CPL no dia 28 de novembro de 2016. Haja vista não haver, portanto, reitera-se, a necessidade de reforma do Edital na forma impugnada, por não existirem quaisquer impropriedades e vícios como alegado pela impugnante. Observando-se apenas, que a impugnante tem razão, em parte, quanto ao equívoco levantado no bojo de sua peça impugnatória, relacionado à palavra retardar que, por erro de grafia, foi digitada no contexto no que se refere ao “Anexo I – Termo de Referência Nº 07/16-USOS item 8 – Planejamento e Programação”, no sentido da palavra relatar, que é a palavra correta, cabendo, portanto, a devida retificação.

 Por fim, deixando também, de acolher o requerimento conclusivo da Impugnante de reconhecer a pertinência de suas alegações, a teor da Peça de Impugnação, assim como, não acolher, quaisquer modificação das cláusulas do Edital na forma e nos pontos enfocados pela Impugnante, bem como, itens e derivações do Edital de CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº. 005/2016 – COSANPA-PA, posto não se verificar, nenhuma incompatibilidade com a legislação aplicável a matéria. Lei nº. 8.666/93. Ressaltando-se, reiteradamente que as exigências editalícias são proporcionais à natureza e dimensão da contratação almejada pela Administração.
Belém (PA), 12 de dezembro de 2016.
Ana Beatriz de Souza Oliveira

Presidente da Comissão Permanente de Licitação - CPL.
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